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ATA N.º 18/2023   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - --------------------------------------  

Aos dezasseis dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e três, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à única reunião realizada no mês de agosto, cuja data de realização foi aprovada, nos 
termos da deliberação de 19 de julho de 2023. - ---------------------------------------------------  

A data da realização da presente reunião foi publicitada pelo Edital n.º 144/2023 de 
21 de julho de 2023, retificado pelo Edital n.º 147/2023, de 01 de agosto, sendo a mesma 
presidida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção 
Mestre Bota, encontrando-se igualmente presentes os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. ----------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que a Senhora Vice-Presidente, Dra. Ana 
Carmo, faltou à reunião do Executivo, por motivos de férias. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- ------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às catorze horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021 ---------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e o Agrupamento Escolas de Almodôvar, no âmbito das Atividades 
Extracurriculares, para o ano letivo 2023/2024 e respetiva planificação;  -------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção do pagamento da renda, 
durante o período em que decorrerem as obras de conservação do imóvel;  ----------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso de candidaturas - N.º 
07/C03-i01/2023 - Radar Social – Criação de equipas para projeto piloto;  -----------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito da Linha + Interior Turismo;  -------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito do apoio à Promoção do Transporte Público e Capacitação das Autoridades de 
Transportes - Aviso de abertura de candidaturas n.º 5/2023;  ---------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para isenção do 
pagamento dos preços de acesso ao ASA, conforme Regulamento, por período 
determinado, como consequência de mau funcionamento de pórtico externo à CMA;  ----  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo a celebrar entre a Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E e o Município de Almodôvar, relativo ao projeto 
“Saúde a Gosto”;  -----------------------------------------------------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para cessão da exploração do estabelecimento - Loja n.º 7, sita no interior do Mercado 
Municipal em Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------  

- Apreciação e deliberação sobre a revogação da deliberação tomada em reunião de 
Câmara de 02 de dezembro de 2020 sobre doação de uma carrinha de 9 lugares à 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento; ---------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente com vista à 
doação de uma carrinha de 9 lugares ao Clube Desportivo de Almodôvar;  ------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Moto Clube, com vista a apoiar o 18.º Encontro de 
Ciclomotores Antigos Vila de Almodôvar, bem como o apoio logístico solicitado;  ---------  

1.12 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Patinagem Clube de Almodôvar, no âmbito do torneio de 
patinagem denominado “IV Torneio de Patinagem da Vila Negra”, que irá decorrer nos 
dias 16 e 17 de setembro, bem como o apoio logístico solicitado;  -----------------------------  

1.13 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo SCAV - Sport Ciclismo Almodôvar, com vista a apoiar o 
atleta Almodovarense que irá participar na Volta a Portugal em Bicicleta Júnior;  ---------  

1.14 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, com vista a apoiar as 
tradicionais “Festas de Verão”;  ------------------------------------------------------------------------  

1.15 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de 
Verão” de Santa Susana;  --------------------------------------------------------------------------------  

1.16 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Xabassa Mosquitos com vista a apoiar o VII 
Convívio Motard;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1.17 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 17/2023, da reunião ordinária realizada no dia 19 de 
julho de 2023.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o depósito na conta caucionada aberta junto 

do IGCP, de montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para 
reforço de caução, no âmbito da empreitada de obras públicas - Ampliação dos Passeios 
Pedonais e Colocação de Murantes entre o PK 0+900 e o PK 1+180 da EN2 
Rosário/Almodôvar - Zona D;  -------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre o processo 2023/300.40.511/7, relativo a 
participação de danos patrimoniais no âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual 
do Município de Almodôvar;  --------------------------------------------------------------------------  

2.2.4 – Apreciação e deliberação sobre o processo 2023/300.40.511/8, relativo a 
participação de danos patrimoniais no âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  
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3.1 – Apreciação e deliberação sobre Minuta do Contrato dos Trabalhos 
Complementares n.º 3, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas – “Obras de 
Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”;  --------------------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares n.º 04 relativos à 
Empreitada de Obras Públicas – “Obras de Urbanização do Loteamento do Mártir e 
Santo”;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Revisão de Preços Provisória, 
estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, CCP, apresentado pela entidade "INDUGAL - 
Construções, S.A. no âmbito da empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - 
Campo das Eiras;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.4 – Apreciação e deliberação sobre o teor da proposta de Trabalhos a Menos 
relativos à Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras. ------   

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Normas Disciplinadores do Festival 
da Juventude “SummerEnd 2023”;  -------------------------------------------------------------------  

4.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre os encargos inerentes à 
passagem, em Almodôvar, da 84.ª Volta a Portugal em Bicicleta, que decorrerá entre 9 e 
20 de Agosto;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre os pedidos extemporâneos, formulados no 
âmbito do Programa ATL/2023;  ---------------------------------------------------------------------  

4.4 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do executivo da Câmara Municipal  -------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – INCÊNDIO - ALMODÔVAR – 
26.JUL.2023: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um e-mail remetido pelo 
Dr. Carlos Pica, Comandante Sub Regional de Emergência e Proteção Civil do Baixo Alentejo, 
que se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ Exmo. Senhor Presidente -------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência do incêndio em assunto, serve o presente para endereçar o meu / nosso mais 

sincero e profundo agradecimento pela disponibilidade e colaboração no apoio à ocorrência, na 
valência da sustentabilidade logística ao TO. ------------------------------------------------------------------------  

Permita-me felicitar, não só V. EXª, mas estender as felicitações e agradecimentos à equipa técnica 
do SMPC, na pessoa do Gabriel e do Barros, que em equipa e de forma proficiente, correta e 
profissional, sempre estiveram à disposição do PCO, cumprindo com zelo e dedicação a Missão mais 
honrosa dos APC: Servir o Cidadão. ------------------------------------------------------------------------------------  

Muito Obrigado e Bem Hajam --------------------------------------------------------------------------------------  
Com os melhores cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 10 de agosto de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento da Receita é de €149.235,00 de natureza corrente. No Orçamento 
de Despesa o montante total da presente modificação orçamental é de €659.497,00, dos 
quais €183.197,00 são de natureza corrente e €476.300,00 de natureza capital. ---------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 15.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 14 de agosto de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento de Despesa é de €25.500,00, dos quais €5.500,00 são de 
natureza corrente e €20.000,00 de natureza capital. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PEDIDO DE APOIO LOGISTICO NO ÂMBITO 
DO RASTREIO DO CANCRO DA MAMA - LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO: ----------  

O Senhor Presidente deu conhecimento que foi solicitado pela Liga Portuguesa 
Contra o Cancro, apoio logístico, no âmbito do rastreio do cancro da mama em Almodôvar 
e que o município, à semelhança dos anos anteriores, vai prestar esse apoio, 
nomeadamente, ligação de água e luz, a presença de canalizador e eletricista, o transporte 
dos utentes e a divulgação do evento. ----------------------------------------------------------------  

Mais informou, que foi solicitado, igualmente, autorização para a realização do 
peditório nacional, nas instalações do Município, e que terá lugar entre os dias 01 a 05 de 
novembro, a qual foi concedida. -----------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 119/2023 – FUNCIONAMENTO 
DOS ESPAÇOS ATL (ATIVIDADE DE TEPOS LIVRES) PROMOVIDOS PELO MUNICIPIO DE 
ALMODO VAR NAS EB1 DO CONCELHO NA SEMANA ENTRE 14 E 18 DE AGOSTO DE 2023: 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 119/2023, exarado 
em 10 de agosto de 2023, que determina que entre os dias 14 e 18 de agosto de 2023, 
seja salvaguardado o normal funcionamento do espaço ATL que tem lugar na Escola 
Básica de Almodôvar, bem como o respetivo serviço de refeições, cuja confeção tem lugar 
na Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho.  --------------------------------------  

Que, naquele período, todos os estabelecimentos escolares que integram o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar mantenham o seu normal funcionamento 
durante o período não letivo, com os recursos humanos que se encontrem ao serviço, 
executando as tarefas já programadas para este período. ---------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ---------------- --------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RELAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE 
CONTINGENTES: -----------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo da relação de responsabilidade de 
contingentes reportada a 8 de agosto de 2023. ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO DESPACHO N.º 113/2023 - HORÁRIO DE 
TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA APLICÁVEL AOS 
TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS, AFETOS À UNIVERSIDADE SÉNIOR DE 
ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 113/2023, 
exarado em 13 de julho, o qual determinou que nas instalações exclusivas da 
Universidade Sénior de Almodôvar fosse adotado o período de funcionamento das 9H00 
às 15H00 e que fosse adotada a modalidade de horário de jornada continua pelos 
trabalhadores municipais que exerçam funções na Universidade Sénior de Almodôvar, 
praticando os mesmos o horário de trabalho das 09H00 às 15H00, verificando-se uma 
pausa de 30 minutos, obrigatoriamente registada nos equipamentos biométricos de 
assiduidade.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente despacho vigorará anualmente no período de 01 de julho a 30 de 
setembro. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DECLARAÇÕES DE IDONEIDADE 
PROFISSIONAL DE VIGILANTE: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que, no cumprimento da Lei n.º 
13/2006, de 17 de abril, o Município está a emitir declarações de idoneidade, para os 
trabalhadores que exercem funções como vigilantes de transportes de crianças, desde que não 
se verifiquem os indicadores constantes nas alíneas a) e b) do ponto 6 do artigo 8.º, do diploma 
em apreço. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que esta reunião de 
Câmara estava marcada para as 14:00 horas e não para as 15:00 horas. ---------------------  

Acrescentou que também enviou uma mensagem para os serviços a informar que 
chegaria ligeiramente atrasado, mas nunca mais que 15 minutos, deixando todos os seus 
afazeres para cumprir o horário e, afinal, o Senhor Presidente chegou quase às 15:00 
horas. Mais referiu que seguramente o Senhor Presidente terá as suas razões e justificará 
o atraso mas, o certo é que todos deixaram os nossos afazeres para cumprir o horário que 
o Senhor Presidente não o cumpre. -------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que já tinha solicitado um mapa com as despesas da FACAL 
descriminadas e definitivas que ainda não lhe foi entregue. -------------------------------------  

Mais solicitou que lhe seja entregue um mapa atualizado dos processos relativos aos 
painéis fotovoltaicos e eólicos, para perceber como está o andamento dos processos que 
deram entrada na Câmara. -----------------------------------------------------------------------------  

Quanto à listagem presente na reunião de Câmara relativa aos processos que a Câmara 
tem em tribunal, e na sequência da controvérsia que houve na reunião anterior, confirma-
se de facto que existe um processo em curso relativo ao Cineteatro, tal como afirmava. --  
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O Senhor Presidente começou por pedir desculpa pelo atraso no início da reunião, 
explicando que foi ao funeral de um familiar muito próximo e que foi no Algarve. ----------------  

Prosseguindo, explicou que afirmava que não havia processo em Tribunal sobre o 
Cineteatro, porque quando fizeram o Acordo em Tribunal, a empresa comprometeu-se a 
retirar este processo e, como tal, supôs que já o tinham feito, espera que cumpram esse 
compromisso. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira, quanto aos processos fotovoltaicos explicou que 
aguardam parecer da CCDR e também a alteração ao PDM que está a decorrer.  -----------  

O Processo relativo ao Rosário está na CCDR para emissão de parecer e há um 
impasse. O Município reuniu com a empresa e têm pressionado a CCDR no sentido de 
serem céleres na emissão do parecer. Mais referiu que os processos não têm avançado 
muito.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DAS ATIVIDADES 
EXTRACURRICULARES, PARA O ANO LETIVO 2023/2024 E RESPETIVA 
PLANIFICAÇÃO: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informaça o n.º 22542, exarada em 09 
de agosto de 2023, pelo Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, que tem por objeto instituir uma colaboração entre o Município de 
Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, tendo em vista a implementação, 
no ano letivo 2023/2024, das Atividades de Enriquecimento Curricular, cujos teores aqui 
se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. 

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que para o efeito, nos termos do Protocolo, o 
Município de Almodôvar assumirá as seguintes obrigações:  -----------------------------------  

-Implementar as AEC em parceria com o Agrupamento, de acordo com a planificação 
aprovada pelo Conselho Geral sob proposta do Conselho Pedagógico; ------------------------   

- Garantir a existência dos recursos humanos, materiais (material didático e de 
desgaste) e de espaços necessários ao desenvolvimento das AEC, assegurando a boa 
prestação das mesmas e a existência das adequadas condições de funcionamento e 
segurança das instalações;  -----------------------------------------------------------------------------  

- Envolver o Agrupamento no processo de seleção dos profissionais a afetar a cada 
AEC;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Definir os horários e a organização das atividades em parceria com o Agrupamento, 
no cumprimento das decisões do Conselho Geral.  ------------------------------------------------  

 Já o Agrupamento de Escolas de Almodôvar assumirá as seguintes obrigações:  -------  
- Desenvolver e coordenar as AEC em parceria com a Entidade Promotora, de acordo 

com a planificação aprovada pelo Conselho Geral sob proposta do Conselho Pedagógico;  
- Partilhar os recursos humanos, técnico-pedagógicos (nomeadamente, material 

didático e equipamentos) e espaços existentes no conjunto de escolas do agrupamento;  
- Participar no processo de seleção dos profissionais a afetar a cada AEC; ---------------   
- Definir os horários e a organização das atividades em parceria com a Entidade 

Promotora;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Assegurar a supervisão pedagógica e o acompanhamento da execução das AEC, 

tendo em vista garantir a sua qualidade e a articulação com as atividades curriculares, 
nomeadamente:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

- Promovendo a integração das AEC no Projeto Educativo do Agrupamento;  -----------  
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- Envolvendo os professores titulares de turma no planeamento e acompanhamento 
da execução das atividades e na sua supervisão pedagógica; -----------------------------------   

- Criando mecanismos de comunicação e articulação entre os professores titulares de 
turma e os técnicos/profissionais das AEC e entre estes e os Departamentos Curriculares;  

- Acionando o Seguro Escolar, nos termos legais, caso ocorra algum incidente no 
âmbito das AEC, bem como nos trajetos para e de volta das atividades se estas forem 
realizadas fora das instalações escolares. -----------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea r) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, tendo em vista a 
implementação, no ano letivo 2023/2024, das Atividades de Enriquecimento Curricular; 

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar;  -----------------------  

3.º - Que a presente minuta de Protocolo seja remetida ao Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -   

4.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou Vereador/a 
com competência delegada, para outorgar o presente Protocolo de Colaboração em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA RENDA, DURANTE O PERÍODO EM 
QUE DECORREREM AS OBRAS DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL:  ---------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, bem como um requerimento com entrada n.º 9732, que faz parte integrante 
do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ----------------------------  

Prosseguindo, fez uma breve síntese da matéria referindo, designadamente, que o 
imóvel está a sofrer pequenas melhorias e os inquilinos estão a viver numa tenda pelo 
que solicitam a isenção do pagamento da renda. --------------------------------------------------  

Face ao exposto e, de forma a mitigar alguns desses constrangimentos causados por 
factos não imputáveis ao arrendatário em causa, propõe que o Executivo aprove a isenção 
total do pagamento devido a título de renda mensal pela ocupação do imóvel sito no Cais 
da Ribeira, no valor de € 101,00, pelo período de 4 meses, contados a partir de agosto de 
2023. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar, no uso da competência que lhe é acometida pelo n.º 7 e 8 do artigo 5.º 

do Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Outras Receitas Municipais, a 
isenção integral do pagamento devido a título de renda mensal pela ocupação do 
imóvel sito no Cais da Ribeira, no valor de € 101,00, pelo período de 4 meses, contados a 
partir de agosto de 2023; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar que os competentes Serviços, adotem os legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação que 
recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.3 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO E RESILIÊNCIA (PRR) - AVISO DE CANDIDATURAS - N.º 
07/C03-I01/2023 - RADAR SOCIAL – CRIAÇÃO DE EQUIPAS PARA PROJETO PILOTO:  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22271, 
exarada em 07 de agosto de 2023, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito da Componente 03 – Respostas Sociais, no investimento RE-C03-i01 - Nova Geração 

de Equipamentos e Respostas Sociais, do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), surge a medida 
Radar Social – Criação de 278 equipas técnicas multidisciplinares para implementação de projetos 
piloto, em Portugal continental, com a duração de 27 meses, integradas nos Conselhos Locais de Ação 
Social (CLAS), da Rede Social, das Câmaras Municipais.  ----------------------------------------------------------  

2. Por este meio se informa que se encontra aberto o aviso de concurso do PRR n.º 07/C03-
i01/2023 - Radar Social – Criação de equipas para projeto piloto, tendo como beneficiários finais 
as Câmaras Municipais, que têm de cumprir os seguintes requisitos:  ------------------------------------------  

a) Terem a situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a 
administração fiscal e a segurança social;  ---------------------------------------------------------------------------  

b) Terem a situação regularizada em matéria de reposições, no âmbito dos financiamentos dos 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI);  ----------------------------------------------------------  

c) Não apresentarem a mesma candidatura a financiamento, no âmbito da qual ainda esteja a 
decorrer o processo de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de financiamento tenha sido 
favorável, exceto nas situações em que tenha sido apresentada desistência.  --------------------------------  

3. Tipologias de projetos a apoiar e condições específicas 3.1. De acordo com as categorias 
incluídas na tabela que consta do aviso, para concelhos com população residente até 25.000 
habitantes, é exigido que a equipa tenha um mínimo de 2 técnicos superiores, com um montante 
máximo a financiar de 169.302,59€.  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.2. Dos elementos das equipas referidas, um deles deve assumir a função de coordenação do 
projeto.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.3. A definição do perfil dos técnicos superiores a afetar às equipas do Radar Social deve integrar 
áreas de formação académica distinta e complementar, nas áreas do serviço social, educação social, 
sociologia, psicologia, economia, gestão, estatística e planeamento.  ------------------------------------------  

3.4. As equipas do Radar Social deverão constar no mapa de pessoal da Câmara Municipal.  -------  
3.5. A equipa técnica do Radar Social exerce a sua atividade funcional em regime de exclusividade 

e, sem prejuízo da necessária articulação com os demais profissionais e entidades, não poderá 
acumular funções ou sobrepor a sua atividade com outras atividades ou projetos promovidos ou 
desenvolvidos pela Câmara Municipal, nomeadamente no Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social, no acompanhamento a beneficiários de Rendimento Social de Inserção (no 
âmbito da descentralização de competências das matérias da ação social), Contratos Locais de 
Desenvolvimento Social, Núcleos Locais de Inserção, Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, entre 
outras.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.6. As equipas do Radar Social desenvolvem a sua atividade na Rede Social e nas suas estruturas 
operacionais, enquanto recursos humanos permanentes para mobilização da Rede, em grande 
proximidade e articulação com as instituições que compõe a rede de parcerias locais, nomeadamente 
serviços da Câmara Municipal, serviços da segurança social, da saúde, da educação e ensino superior, 
da justiça, de segurança (GNR e PSP), rede de instituições do setor social e solidário, do setor privado, 
entre outras.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1. FASE 1 (Até 3 meses) - DIAGNÓSTICO SOCIAL, PLANO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
PLANO DE AÇÃO  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2. FASE 2 (24 meses) - GEORREFERENCIAÇÃO SOCIAL DOS TERRITÓRIOS E EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÃO  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.3. A fase 1 pode ser prorrogada por um mês, desde que devidamente fundamentada e autorizada 
pelo ISS, IP.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4. Findo o prazo máximo estipulado para a fase 1, a apresentação dos documentos 
supramencionados (Diagnóstico Social, Plano de Desenvolvimento Social (PDS) e Plano de Ação para 
o ano n+1,(…), deverá ser realizada através da submissão do formulário eletrónico de execução física. 
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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4. O período de execução das candidaturas apresentadas no âmbito do presente aviso é de 27 
meses, com limite a 31 de março de 2026.  ---------------------------------------------------------------------------  

5. O projeto contempla 2 fases distintas de intervenção, durante o seu período de vigência, em 
conformidade com o estipulado:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

6. Despesas elegíveis e não elegíveis e seus valores máximos: 6.1. São elegíveis as despesas 
com todos os encargos decorrentes das remunerações dos membros das equipas suportadas pelas 
entidades empregadoras, incluindo os encargos sociais, bem como as despesas com ajudas de custo e 
de transporte, quando a elas houver lugar, do pessoal que assegura as funções da medida. Os encargos 
com estas remunerações são financiáveis até ao limite a que os trabalhadores teriam direito caso 
estivessem integrados numa carreira e categoria equiparada à da função pública, no caso dos 
recursos humanos correspondentes à carreira técnica superior, até ao limite máximo do nível 
remuneratório 20 da Tabela Remuneratória única para os técnicos adstritos às ações e, no caso do 
coordenador, até ao limite máximo do nível remuneratório 40 da Tabela Remuneratória única. Os 
limites máximos de financiamento para a rubrica de remunerações dos membros das equipas estão 
definidos no aviso.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.2. Os encargos decorrentes da aquisição de instrumentos tecnológicos - tablets e manutenção 
dos sistemas de georreferenciação.  ------------------------------------------------------------------------------------  

6.3. Encargos gerais do projeto - são elegíveis as despesas necessárias à conceção, realização, 
desenvolvimento e gestão da operação, nomeadamente as despesas correntes de funcionamento como 
o consumo de água, eletricidade, comunicações, despesas gerais de manutenção de equipamentos e 
instalações, os materiais consumíveis e bens não duradouros.  --------------------------------------------------  

7. Condições de atribuição do financiamento 7.1. Os apoios a conceder no âmbito deste aviso 
revestem a natureza de subvenção não reembolsável, assumindo a modalidade de reembolso de custos 
elegíveis efetivamente incorridos e pagos.  ---------------------------------------------------------------------------  

7.2. A taxa de financiamento é de 100% sobre os custos elegíveis.  -----------------------------------------  
8. Critérios de avaliação do mérito: 8.1. Relação entre o número de potenciais destinatários a 

serem abrangidos no presente projeto face à população residente nesse território. ------------------------   
8.2. Apresentação do Diagnóstico Social Atualizado. ----------------------------------------------------------   
8.3. Apresentação do Plano de Desenvolvimento Social Atualizado.  --------------------------------------  
Aplicada a grelha de análise, a pontuação mínima necessária para garantir o mérito das 

candidaturas para financiamento, não poderá ser inferior a 50 pontos, numa escala de 0 a 100. -------  
9. A entidade responsável pela análise e decisão de candidaturas é o ISS, I.P,  --------------------------  
10. A apresentação de candidaturas é efetuada através da submissão de formulário eletrónico no 

https://prr-c03.respostassociais.gov.pt/, acompanhado dos seguintes documentos:  ----------------------  
• Diagnóstico Social, por referência ao último ano de atualização; ----------------------------------------   
• Plano de Desenvolvimento Social, por referência ao último ano de atualização;  --------------------  
• Outros instrumentos de planeamento municipal (quando aplicável);  ----------------------------------  
11. Cada entidade beneficiária final deve apresentar uma única candidatura. -------------------------  
12. O período para apresentação das candidaturas encerra em 28 de setembro de 2023 

pelas 17:59:59 horas, através do sistema SI C03/RS PRR.  --------------------------------------------------------  
Proposta de Decisão  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar é entidade elegível, propõe-se que o 

presente aviso de candidatura seja analisado com o apoio dos serviços que se considere competentes 
para avaliação do seu enquadramento nas atividades da autarquia e eventual elaboração de projeto 
a candidatar e posterior submissão de candidatura.  --------------------------------------------------------------  

À consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do Plano 

de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso de candidaturas - N.º 07/C03-I01/2023 - 
Radar Social – Criação de Equipas para Projeto Piloto, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação n.º 22271, prestada pelos serviços;  ---------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.4 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DA 
LINHA + INTERIOR TURISMO:  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22706, 
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exarada em 10 de agosto de 2023, pela Te cnica Superior, Dra. Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A Linha + Interior Turismo, criada pelo Despacho Normativo n.º 7/2023, de 17 de maio, (em 

anexo) tem uma dotação de 20 milhões de euros e destina-se a entidades públicas, incluindo aquelas 
em cuja gestão as entidades da Administração Central do Estado, regional e local tenham posição 
dominante, assim como entidades associativas ou fundações que se proponham desenvolver projetos 
que contribuam para o desenvolvimento turístico sustentável dos territórios do interior, potenciando 
novas estratégias de valorização dos respetivos recursos, ativos e agentes, gerando maiores níveis de 
atratividade turística e promovendo a sua dinamização social e económica.  -------------------------------  

2. A presente linha é aplicável aos projetos a desenvolver nos territórios de baixa densidade a 
que se refere o anexo III da Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2016, de 24 de novembro, e 
ainda aos projetos a desenvolver fora dos territórios de baixa densidade, desde que desenvolvidos em 
rede com projetos localizados em territórios de baixa densidade e desde que estes últimos sejam 
maioritários ao nível do investimento a executar.  -----------------------------------------------------------------  

3. São enquadráveis os projetos que, contribuindo para os objetivos estratégicos de valorização 
do interior e dando resposta às necessidades e interesses de uma procura de maior valor acrescentado, 
reforcem a atratividade turística dos territórios e lhes acrescentem valor através da regeneração 
dos respetivos recursos, da qualificação dos seus ativos e agentes, da promoção de uma 
mobilidade inteligente e sustentável, do fomento do conhecimento sobre os territórios e 
respetivos fluxos, assim como do desenvolvimento de produtos ou segmentos inovadores.  -----------  

Privilegiam-se os projetos que, adicionalmente, fomentem o desenvolvimento de produtos 
turísticos de valor acrescentado, tais como o turismo cultural e patrimonial, o turismo industrial, o 
turismo ferroviário, o turismo desportivo, o turismo náutico, o enoturismo, o turismo militar, o 
turismo literário, o turismo científico, o turismo religioso (1), o turismo de saúde, o turismo 
gastronómico e o turismo de natureza (1).  --------------------------------------------------------------------------  

4. São elegíveis as seguintes tipologias de despesa, desde que diretamente relacionadas com a 
execução do projeto: a. Estudos, projetos e assistência técnica, bem como fiscalização externa da 
execução dos investimentos, até ao limite de 10 % do valor total das despesas elegíveis; -----------------   

b. Obras de construção e de adaptação;  -------------------------------------------------------------------------  
c. Aquisição de bens e de equipamentos;  -------------------------------------------------------------------------  
d. Aquisição de sistemas de informação, software e equipamentos informáticos para obtenção de 

dados analíticos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e. Implementação de plataformas para aumentar a interação e conexão colaborativa;  -------------  
f. Intervenções para incremento da acessibilidade física e comunicacional para todos;  --------------  
g. Ações de marketing que visem a comercialização da oferta;  --------------------------------------------  
h. Obtenção de certificações na área da sustentabilidade;  --------------------------------------------------  
i. Serviços de consultoria especializada para a definição da estratégia de sustentabilidade a 

implementar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
j. Implementação de infraestruturas e de tecnologia, incluindo a aquisição de hardware e 

software;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
k. Aquisição ou desenvolvimento de sistemas e plataformas tecnológicas que permitam o 

fornecimento de dados em formato aberto, bem como o seu uso automatizado;  ---------------------------  
l. Prestação de serviços profissionais por parte de terceiros, incluindo assistência técnica, científica 

e consultoria, pelo período estritamente necessário ao desenvolvimento do projeto; ----------------------   
m. Ações de formação e de capacitação para desenvolvimento e implementação do projeto;  ------  
n. Intervenção de revisores ou contabilistas certificados externos, no contexto do desenvolvimento 

do projeto.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
5. A taxa de financiamento dos projetos é de 70% aplicável ao investimento elegível com o limite 

de € 400.000,00 (quatrocentos mil euros), por projeto ou, no caso de uma candidatura conjunta, por 
entidade. O apoio concedido assume a natureza não reembolsável.  -------------------------------------------  

6. O prazo das candidaturas decorre entre 18 de maio de 2023 e o final do 1.º trimestre de 2025, 
repartido em fases trimestrais de candidaturas que terminam em março, junho, setembro e dezembro, 
de cada ano.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. As candidaturas são formalizadas por via eletrónica, junto do Turismo de Portugal, através da 
Plataforma SGPI.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8. A dotação financeira por fase é de € 2 500 000 (dois milhões e quinhentos mil euros), sendo 
que os valores não comprometidos em cada uma das fases acrescem automaticamente à dotação 
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orçamental da fase imediatamente seguinte, podendo o membro do Governo com tutela sobre o setor 
do turismo aumentar, sob proposta do Turismo de Portugal, I. P., a dotação orçamental de cada fase, 
tendo presente a respetiva procura.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar é entidade elegível, propõe-se que o 

presente aviso de candidatura seja analisado com o apoio dos serviços que se considere competentes 
para avaliação do seu enquadramento nas atividades da autarquia e eventual elaboração de projeto 
a candidatar e posterior submissão de candidatura.  --------------------------------------------------------------  

À consideração superior. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se a candidatura implica que se 
pormenorizem agora as linhas de orientação do que se pretende fazer? ---------------------  

Continuando, referiu que gostaria de saber qual a abrangência desta candidatura, 
fazer um estudo mas, aqui e agora, é complicado fazê-lo. ----------------------------------------  

Quis saber o que levou ao corte das árvores nos passeios da Entrada Norte? -----------  

O Senhor Presidente explicou que neste momento é só a apresentação da candidatura e 
posteriormente terão que escolher uma das áreas disponíveis e desenvolver o projeto. ---------  

Quanto às árvores explicou que duas delas estavam podres e a outra estava a levantar a 
calçada pelo que cortaram tudo para ficar homogéneo. -------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que estas árvores vão ser substituídas por 
outras, cuja raiz é mais profunda. Recorda também, que estas árvores estavam a impedir a 
passagem de cidadãos com mobilidade reduzida ou carrinhos de bebé.  ----------------------------  

Sublinhou que tem um lema, corta-se uma árvore e plantam-se duas, e está a trabalhar 
nesse sentido.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a questão não se coloca assim, 
basta haver cumprimento das regras da mobilidade reduzida num dos passeios, seria 
provavelmente desnecessário cortar as árvores. Referiu também que não lhe parece que 
o lema de arrancar uma árvore e plantar duas esteja a ser seguido.  --------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que no Monte Rei e Junto à Escola 
Secundária foram semeadas árvores novas, cortaram-se umas e plantaram-se outras de 
uma nova espécie, por causa das raízes.  ------------------------------------------------------------  

Solicitou ao Senhor Vereador João Pereira que tenha em atenção o facto da mobilidade 
reduzida e quando forem plantar as novas árvores as coloquem mais atrás para que haja 
espaço suficiente para a pessoa com mobilidade reduzida e um acompanhante. -----------  

O Senhor Vereador João Pereira aclarou que já teve atenção a esse pormenor e está a ser 
cumprido o espaço exigido para a mobilidade reduzida. ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente retorquiu referindo que só de uma vez, no parque de merendas, 
foram plantadas 400. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o Parque de Merendas não é o 
melhor exemplo porque estão a falar em espaço urbano. O que constata é que não há uma 
linha de orientação, um projeto global para plantar árvores, existe um plano esporádico. 
O que na realidade constata é que cortamos árvores com uma facilidade brutal. -----------  

Mais referiu que qualquer árvore pode danificar o pavimento mas isso não é motivo 
para ser arrancada. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que apenas abatem as árvores que estão podres. Mais 
referiu que a escolha da espécie de árvores que anteriormente foi escolhida não foi a melhor 
opção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira aclarou que se fez um estudo para colocar árvores de 
raiz profunda e plantadas mais junto ao talude cumprindo a legislação mais moderna da 
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mobilidade reduzida e também para as bicicletas, porque naquela zona pode servir de passeio 
ou ciclovia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito da Linha 

+ Interior Turismo, criada pelo Despacho Normativo n.º 7/2023, de 17 de maio, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 22706, prestada pelos 
serviços;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.5 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
APOIO À PROMOÇÃO DO TRANSPORTE PÚBLICO E CAPACITAÇÃO DAS 
AUTORIDADES DE TRANSPORTES - AVISO DE ABERTURA DE CANDIDATURAS N.º 
5/2023:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22752, 
exarada em 10 de agosto de 2023, pela Te cnica Superior, Dra. Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O «Fundo para o Serviço Público de Transportes», aprovado pela Portaria n.º 359-A/2017, 

de 20 de novembro, além de contribuir financeiramente para o funcionamento regular das 
autoridades de transportes - definidas pela Lei n.º 52/2015, de 9 de junho com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e pelo Decreto-Lei n.º 86-D/2016, de 30 dezembro 
– visa apoiar projetos e ações que contribuam para a capacitação das referidas autoridades de 
transportes e para a melhoria do sistema de transportes públicos de passageiros. -------------------------   

2. O presente Aviso fixa as tipologias de ação elegíveis e estabelece as condições de admissibilidade, 
prazos, método de seleção e regras gerais de apoio a aplicar no procedimento a aplicar pelo Fundo 
para o Serviço Público de Transportes no âmbito do APOIO À PROMOÇÃO DO TRANSPORTE 
PÚBLICO E CAPACITAÇÃO DAS AUTORIDADES DE TRANSPORTES, que permitam a elevar a 
capacitação técnica das autoridades de transportes, a melhoria de sistemas e aplicações de 
informação e de apoio à gestão, a melhoria das interfaces e paragens de transporte público, 
intervenções em áreas de baixa densidade, incluindo soluções de transporte flexível e a promoção da 
complementaridade com os modos pedonal e ciclável devidamente enquadradas nas respetivas 
estratégias nacionais (1).  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. No âmbito do presente Aviso são elegíveis as seguintes tipologias de ação:  ------------------------  
I. Capacitação técnica das autoridades de transporte  --------------------------------------------------------  
Incluindo o desenvolvimento de estudos e trabalhos de consultoria, designadamente, sobre:  ------  
a. Desenvolvimento ou reorganização de redes e serviços de transporte coletivo de passageiros, 

com vista a melhorar a oferta de transportes públicos;  -----------------------------------------------------------  
b. Financiamento do sistema de transportes públicos, com vista à identificação das necessidades 

de financiamento do sistema e de fontes alternativas de financiamento que permitam assegurar a sua 
sustentabilidade;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Melhoria dos processos de monitorização e de gestão dos contratos de serviço público de 
transportes ou sobre otimização dos contratos de serviço de transporte público de passageiros; -------  

d. Melhoria da integração multimodal e promoção do transporte público, incluindo estudos para 
a implementação de sistemas tarifários integrados e/ou multimodais.  ---------------------------------------  

II. Sistemas e aplicações de informação e de apoio à gestão -------------------------------------------------   
Incluindo ações de desenvolvimento e implementação de sistemas tecnológicos que permitam 

melhorar a gestão da oferta e dos contratos de serviço público e a informação ao público:  -------------  
a. Aquisição e implementação de sistemas «dinâmicos» de informação ao público, que incluam, 

designadamente: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------   
i. Equipamentos de recolha de informação, incluindo a bordo;  ---------------------------------------------  
ii. Informação em tempo real nas paragens, a bordo dos veículos, em pontos estratégicos da rede 

ou em meios digitais;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
iii. Disponibilização de portais de mobilidade, motores de pesquisa de caminhos, cálculo de tempo 

e custo de viagem, entre outros.  ----------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 18/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2023 

 

354 

 

b. Aquisição e implementação de sistemas e aplicações com funcionalidades diversas de serviço e 
interação com o público que permitam a desmaterialização de processos, um atendimento mais ágil 
e eficaz (e.g. perdidos e achados, pedidos de justificação de faltas por atrasos, lembretes para horas 
de embarque preferenciais, reclamações / sugestões).  ------------------------------------------------------------  

III. Melhoria de interfaces e paragens de transporte público  -----------------------------------------------  
Incluindo a ações que visem dotar melhorar a condições das interfaces, designadamente:  ---------  
a. Aquisição e instalação de abrigos de paragem;  -------------------------------------------------------------  
b. Uniformização da sinalização das paragens;  ----------------------------------------------------------------  
c. Desenvolvimento e produção de informação ao público, incluindo, designadamente, mapas de 

rede, horários, tarifários e outra informação referente à oferta de transporte. ------------------------------   
IV. Intervenção em áreas de baixa densidade, incluindo soluções de transporte flexível  -------------  
Incluindo, designadamente:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
a. Desenvolvimento e implementação de aplicações e/ou plataformas informáticas para gestão 

dos pedidos, organização dos serviços e definição/otimização dos percursos;  ------------------------------  
b. Estudos e modelos de configuração e otimização de percursos, incluindo definição dos percursos 

diários, da localização das paragens e do número e capacidade dos veículos; -------------------------------  
c. Estudos de avaliação económico-financeira dos projetos, incluindo a definição das necessidades 

de financiamento para operacionalização do serviço, em função das características do serviço e 
respetivas tarifas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

V. Promoção da complementaridade do sistema de transportes com os modos ciclável e pedonal  
Incluindo, designadamente:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
a. Aquisição e instalação de equipamentos de apoio ao uso da bicicleta em interfaces de 

transportes, terminais rodoviários, fluviais e ferroviários ou noutros pontos notáveis da rede de 
transportes públicos, designadamente estacionamento de bicicletas (apenas do tipo Sheffield ou 
bicicletário fechado se que acessível 24 horas) e cacifos de apoio a utilizadores de bicicleta;  -----------  

b. Ações que visem a melhoria da segurança e atratividade no uso da bicicleta, por delimitação de 
faixas ou pistas cicláveis, com diferenciação das zonas de circulação dos modos motorizados através 
de sinalização vertical e horizontal, coloração diferenciada do pavimento, ou medidas experimentais 
com recurso a ações de urbanismo tático (2). -----------------------------------------------------------------------   

c. Apoiar a adaptação de frotas de transporte público para possibilitar o transporte de bicicletas, 
em linha com a medida “E1-10 Intervir junto dos operadores de transporte público”, da ENMAC 2020-
2030.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. A instalação de sistemas bicicletas partilhadas de uso público, em linha com a medida “E1-11 
Fomentar a implementação de sistemas públicos de bicicletas partilhadas”, da ENMAC 2020-2030  --  

4. No âmbito do presente Aviso, os Municípios são considerados entidades elegíveis para todas 
as tipologias de apoio, listadas no ponto anterior, salvaguardando o cumprimento dos restantes 
requisitos específicos aplicáveis a cada tipologia e que constam do aviso (em anexo).  --------------------  

5. As entidades beneficiárias podem submeter candidaturas em parceria com outras entidades 
beneficiárias de uma mesma comunidade intermunicipal, desde que com áreas de intervenção 
territorialmente contíguas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Os beneficiários devem cumprir todas as condições gerais e específicas de elegibilidade 
indicadas no presente Aviso e no Formulário de Candidatura, designadamente, ter a situação 
tributária e contributiva regularizada perante a administração fiscal e a segurança social.  ------------  

7. O período para a receção de candidaturas termina às 18:00 horas do dia 31 de agosto de 2023.  
8. As ações alvo de financiamento ao abrigo do presente Aviso deverão estar executadas e 

concluídas (física e financeiramente) até 31 de outubro de 2024.  ----------------------------------------------  
9. A dotação financeira do presente Aviso é de 3 600 000 euros.  -------------------------------------------  
10. A taxa de comparticipação é de 85% das despesas elegíveis no caso de municípios e 

comunidades intermunicipais e de 50% nos restantes casos.  ----------------------------------------------------  
11. A comparticipação máxima por ação ou candidatura é de 60 000 €. A comparticipação 

máxima por entidade beneficiária é de 240 000 € desde que as candidaturas sejam a tipologias 
distintas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

12. No caso do estacionamento de bicicletas o limite máximo de comparticipação por lugar de 
estacionamento disponibilizado será de:  -----------------------------------------------------------------------------  

• Tipo Sheffield (U invertido): 40€/ lugar de estacionamento;  ---------------------------------------------  
• Abrigo (acessível 24 horas): 500€/ lugar de estacionamento.  -------------------------------------------  
13. Apenas será comparticipada despesa elegível documentada por faturas, recibos ou 

documentos de prova equivalentes, cumpridas as regras inscritas no Código dos Contratos Públicos, 
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aprovado pelo Decreto-Lei n.º 8/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual e decorrentes de ação 
aprovada.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

14. No âmbito do presente Aviso não são elegíveis as seguintes despesas:  -------------------------------  
a) Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA);  -----------------------------------------------------------------  
b) Custos internos, custo com pessoal, equipamentos não especificados no âmbito do Aviso e 

encargos gerais ou outros;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Que não sejam exclusivamente decorrentes da ação aprovada  -----------------------------------------  
15. As candidaturas são submetidas através do Formulário de Candidatura disponível a partir de 

https://www.imt-ip.pt não sendo admitida qualquer outra forma de submissão de candidatura. Os 
elementos de informação complementares solicitados no presente Aviso e/ou Formulário de 
candidatura devem ser enviados por email, nas 72 horas seguintes à submissão da candidatura, para 
fundodetransportes@imt-ip.pt, indicando no campo do Assunto: AVISO Nº 5/2023 - candidatura.  ----  

16. As candidaturas são obrigatoriamente instruídas com todos os elementos solicitados no 
corrente Aviso e/ou no formulário de candidatura.  ---------------------------------------------------------------  

I - Relativa ao beneficiário  ------------------------------------------------------------------------------------------  
a) No caso de entidades privadas, Certidão de Registo Comercial ou código de acesso à certidão 

permanente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Identificação dos representantes da entidade com poderes para a obrigar.  -------------------------  
c) Certidão de não dívida do beneficiário perante a Autoridade Tributária e Aduaneira válida.  ---  
d) Certidão de não dívida do beneficiário perante a Segurança Social válida.  --------------------------  
II - Relativa à ação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Principais objetivos da candidatura;  --------------------------------------------------------------------------  
b) Memória descritiva e justificativa;  ----------------------------------------------------------------------------  
c) Custos de investimento;  ------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Elementos para avaliação dos critérios de seleção;  -------------------------------------------------------  
e) Declaração de compromisso de conformidade das informações prestadas;  --------------------------  
O formulário de candidatura pode especificar outros documentos que se mostrem necessários à 

plena confirmação das condições de elegibilidade.  ----------------------------------------------------------------  
Proposta de decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que o Município de Almodôvar é entidade elegível, propõe-se que o 

presente aviso de candidatura seja analisado com o apoio dos serviços que se considere competentes 
para avaliação do seu enquadramento nas atividades da autarquia e eventual elaboração de projeto 
a candidatar e posterior submissão de candidatura.  --------------------------------------------------------------  

À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do Apoio à 

Promoção do Transporte Público e Capacitação das Autoridades de Transportes - Aviso 
de abertura de candidaturas N.º 5/2023, nos termos e com os fundamentos constantes 
na informação n.º 22752, prestada pelos serviços;  -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.6 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DOS 
PREÇOS DE ACESSO AO ASA, CONFORME REGULAMENTO, POR PERÍODO 
DETERMINADO, COMO CONSEQUÊNCIA DE MAU FUNCIONAMENTO DE PÓRTICO 
EXTERNO À CMA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22936, 
exarada em 11 de agosto de 2023, pela Te cnica Superior, Dra. Andreia Guerreiro, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ASSUNTO: Pedido de Deliberação sobre isenção do pagamento da entrada e usufruto da ASA de 
Almodôvar por um período de tempo que permita a resolução dos problemas identificados na 
informação em anexo ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Exmo. Sr. Presidente --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Conforme é do seu conhecimento, no mês passado contámos apenas com 3 entradas de 

Autocaravanas na nossa ASA de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------  
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Desde o primeiro dia em que tomei contacto com o programa, alertei para a complexidade e mal 
estruturação da plataforma de reservas “Camping 2.0” que aparece como “Outdoor Routes” e que é 
da responsabilidade da Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal conforme protocolado 
no âmbito do projeto com ERT Entidade Regional de Turismo do Alentejo e Ribatejo “Rede ASAS do 
Alentejo e Ribatejo”, Turismo de Portugal e os Municípios aderentes, como é o caso do nosso, 
considerando a Clausula segunda na sua alínea e): ----------------------------------------------------------------  

CLÁUSULA SEGUNDA  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações das partes  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No âmbito do objeto definido no artigo anterior, cabe à FCMP: -----------------------------------------  
e) Desenvolver em parceria com a Entidade Regional Turismo e com o Turismo de Portugal, o 

módulo de interface para ligação à plataforma digital “Camping 2.0”, permitindo por um lado, a 
integração dos Parques de Campismo e das Áreas de Serviço para Autocaravanas da Rede de 
Acolhimento do Autocaravanismo no Alentejo e Ribatejo, e, por outro lado, o acesso ao backoffice 
deste portal para upgrade da informação e eventuais correções dos seus conteúdos”; -------------  

Informo que inclusive tentei implementar soluções para melhorar o acesso dos visitantes ao 
mesmo, considerando que o software era recente e necessitávamos de tempo de adaptação por parte 
dos utilizadores. Por isso, colocámos informação extra nos pórticos para facilitar a sua utilização, 
assim como disponibilizámos uma pessoa na receção para apoiar de forma mais personalizada 
aqueles que tivessem dificuldades, isto porque me foi garantido pela Federação que estavam a 
trabalhar no sentido de melhorarem e facilitarem a conectividade desta plataforma. --------------------  

Com a mesma proatividade, tenho ainda vindo a resolver e a minimizar todos os outros problemas 
graves (como a avaria dos pórticos e a inércia da empresa em vir arranjá-los) que infelizmente 
tivemos e que nos deixaram com a ASA aberta durante 2 meses e meio. --------------------------------------  

No entanto, mesmo ultrapassando todas as questões, e tentando ser pacientes com tudo o que se 
tem passado, deparamo-nos hoje com uma quebra brutal de entradas na nossa ASA e após tentar 
perceber o que se estava a passar, consultei todas as páginas de internet, aplicações e fóruns dedicados 
ao Autocaravanismo e conforme se poderá observar no clipping que fiz dos comentários sobre a nossa 
ASA, a queixa principal tem a ver com a complexidade e má conceção do software de entradas 
que, tal como disse anteriormente, desde há meses me foi garantido pela Federação que estava a ser 
tratado para ser simplificado e melhorado. --------------------------------------------------------------------------  

Os comentários são bastante depreciativos e relativamente à plataforma “Outdoor Routes”, e, vão 
desde ao pedido excessivo de informação, à complexidade de interação com o software, ao pedido de 
dados que consideram confidenciais (NIF, CC, Passaporte, Cartão de Crédito), à não existência de 
outros meios de pagamento (ex. Paypal, MBway), e mais grave, à não existência de outros idiomas que 
não o português para o registo, o que na minha opinião, é impensável. ---------------------------------------  

Para além disto, frisa-se em vários comentários que o serviço de apoio telefónico que é da 
responsabilidade da Federação nem sempre funciona e nalgumas situações ainda tem permitido a 
entrada das autocaravanas pela porta de emergência gratuitamente, estando este facto a ser 
divulgado como uma alternativa. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que já foi dado conhecimento destes factos às partes envolvidas: Entidade Regional 
de Turismo e considerando o Sr. Presidente desta ERT, Dr. José Santos já respondeu, informando que 
vai reunir com a Turismo de Portugal a 14 de Setembro para tentarem encontrar uma solução rápida 
para este problema, e observando que a Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal está em 
incumprimento com o protocolado, nomeadamente na Clausula segunda, alínea e) acima referida, 
venho pelo presente propor que: ----------------------------------------------------------------------------------------  

Para minimizar o impacto destas apreciações negativas e atrair outros autocaravanistas para a 
nossa ASA, assim como para darmos tempo de resolução deste problema, se delibere sobre a isenção 
do pagamento da entrada da ASA de Almodôvar por um período de 3 (três) meses. ----------------------  

Apresento os melhores cumprimentos.” --------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente referiu que está a haver complicações entre a 
Federação e os caravanistas que consideram muito complexo e mal concebido o software 
de entradas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Existe um protocolo entre a Federação e o Turismo de Portugal e há que respeitar, no 
entanto já pressionou o Turismo de Portugal para que arranjem outra metodologia, tendo 
esta entidade solicitado, dois ou três meses, para resolver estas questões. ------------------  



 

 

ATA N.º 18/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2023 

 

357 

 

Temos tido comentários favoráveis em relação às condições do nosso ASA mas, por 
outro lado, comentários muito desfavoráveis porque não gostam das exigências impostas 
pela Federação para ter acesso, porque exige muitos documentos. ----------------------------  

Mais referiu que até tínhamos bastante aderência mas desde que há este braço de 
ferro as admissões têm sido muito reduzidas. ------------------------------------------------------  

Nesse sentido, propõe que a Câmara autorize, apesar da competência ser sua, o 
levantamento do pórtico.  ------------------------------------------------------------------------------  

O facto de levantar o pórtico e isentar as entradas, seria uma maneira de demonstrar 
que somos contra a metodologia agora usada e uma forma de solidariedade para com os 
caravanistas. ----------------------------------------------------------------------------------------------      

O Senhor Vereador António Sebastião questiona se propõe que a isenção seja por 
3 meses? ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quis igualmente saber se as normas de utilização do ASA foram à Assembleia 
Municipal? -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou também se realmente os motivos da não frequência do ASA serão só a 
complexidade e má conceção do software de entrada? -------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que propõe isenção por três meses e enviará um 
ofício ao Turismo de Portugal a demonstrar a nossa insatisfação.  -----------------------------  

Quanto aos motivos, já reuniu com a Técnica responsável e com o trabalhador que 
presta serviço no local, parecendo-lhes que realmente este é o motivo.  ---------------------    

Quanto às normas foram apenas submetidas à Câmara Municipal. ------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar, no uso da competência que lhe é acometida pelo n.º 7 e 8 do artigo 5.º 

do Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas e Outras Receitas Municipais, a 
isenção integral do pagamento da entrada da ASA de Almodôvar, pelo período de 3 
meses, contados a partir 18 de agosto de 2023; ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

1.7 - MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A UNIDADE LOCAL DE SAÚDE 
DO BAIXO ALENTEJO, E.P.E E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, RELATIVO AO 
PROJETO “SAÚDE A GOSTO”:  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informaça o n.º 21628, exarada em 26 
de julho de 2023, pelo Gabinete Jurí dico, bem como a Minuta do Protocolo de Colaboração 
a celebrar entre a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e o Município de 
Almodôvar, que tem por objeto instituir uma colaboração entre as duas entidades, tendo 
em vista a concretização do Projeto "Saúde a Gosto" no concelho de Almodôvar, cujos 
teores aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que para o efeito, nos termos do Protocolo, a 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. assumirá as seguintes obrigações:  -----  
-Executar o projeto “Saúde a Gosto”, no concelho de Almodôvar;  -----------------------------  
-Divulgar a colaboração do Município de Almodôvar, colocando o logótipo do mesmo nos 
materiais produzidos no concelho e fazendo referência ao apoio.  -----------------------------  
O Município de Almodôvar assumirá as seguintes obrigações:  ---------------------------------  
- Colaborar com a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. na organização 
logística das ações a realizar no concelho de Almodôvar; ----------------------------------------   
- Ceder um espaço para a realização dos Workshops;  --------------------------------------------  
- Colaborar na cedência de bens alimentares necessários para a realização dos 
Workshops a realizar no concelho.  -------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião questiona se este protocolo é direcionado 
apenas para pessoas diabéticas. Qual o papel exato da Câmara? -------------------------------  

Chamou ainda a atenção do Senhor Presidente para o problema existente no Centro 
de Saúde relacionado com o ar condicionado, sublinhando que temos um problema ao 
qual não podemos ficar indiferentes. -----------------------------------------------------------------    

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge aclarou que destina-se aos utentes da área de 
abrangência do centro de saúde de Almodôvar diagnosticados com diabetes, que são 
contactados através do centro de saúde para comparecerem, consiste na realização de 
um ciclo de Workshops Culinários, são sessões de educação para a saúde teórico-práticas, 
dinamizadas por uma equipa multidisciplinar (psicólogos, nutricionistas, enfermeiros, 
etc.), e Câmara cede os espaços adequados e compra os produtos alimentares 
necessários.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que como sabem, esteve no Centro de Saúde o Senhor 
Secretário de Estado, a quem foi reportado essa avaria e que se comprometeu a resolver 
a questão. --------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea r) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e o Município de Almodôvar, tendo em 
vista a concretização do Projeto "Saúde a Gosto" no concelho de Almodôvar; ------------   

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Colaboração a celebrar entre a Unidade 
Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e o Município de Almodôvar;  -----------------------  

3.º - Que a presente minta de protocolo seja remetida à Unidade Local de Saúde do 
Baixo Alentejo, E.P.E., para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga; ----------------------------------------------------------------------------------------------------   

4.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal ou Vereador/a 
com competência delegada, para outorgar o presente Protocolo de Colaboração em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CESSÃO DA 
EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 7, SITA NO INTERIOR DO 
MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a PROPOSTA N.º 134/2023, exarada em 14 de 
agosto de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a abertura de procedimento para Concessão do 
Direito de Exploração do Posto de Venda - Loja n.º 7- Padaria, sito no interior do Mercado 
Municipal em Almodôvar, nos termos da proposta em apreço. ---------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que em relação ao Mercado Municipal 
devia de haver um planeamento e divulgação deste espaço, que está cada vez mais 
deserto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deveriam fazer algo para que incentivasse as pessoas a frequentar o Mercado, não 
temos quase ninguém a frequentar o espaço pois não há nenhum incentivo para o fazer 
ao que acresce também o problema do estacionamento.  ----------------------------------------  
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Referiu que poderiam criar por exemplo um “mercadinho” a exemplo dos nossos 
vizinhos, mudar o regulamento e inovar, nomeadamente na tipologia das lojas. -----------  

O Senhor Presidente concordou que o Mercado precisa de ser reestruturado dando 
o exemplo da pastelaria que lá existe e que, no entanto, não tem uma esplanada onde as 
pessoas se possam sentar para beber um café.  ----------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira aclarou que esta hasta pública será por 10 anos, 
com uma base de licitação de 500,00€ e será para Padaria de acordo com o regulamento, 
numa primeira fase, porém, se a hasta pública ficar deserta, poderão então abrir uma 
nova hasta pública com outro tipo de tipologia.----------------------------------------------------    

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se o regulamento diz que tem de 
ser Padaria e acha o preço base excessivo para esta loja interior. ------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que julga que sim, aclarou que segundo lhe 
foi comunicado a hasta pública é feita com a tipologia que existe, neste caso padaria, não 
sabendo se o regulamento permite outra tipologia, porque normalmente as hastas 
públicas são para dar continuidade, se for possível, às pessoas que já estão nessa loja. No 
entanto, caso não haja arrematantes será aberta nova hasta pública com uma nova 
tipologia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que o Senhor Vereador tem de ver no 
regulamento se pode ou não, e ser taxativo na resposta.  ----------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que por regra geral se tem mantido a mesma 
tipologia das lojas, no entanto se ficar deserta a hasta pública de acordo com o 
regulamento muda-se a tipologia. --------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a abertura de procedimento para concessão de um Posto de Venda – 
Loja n.º 7 - Padaria, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do 
Município de Almodôvar, e respetiva minuta de Edital nos novos termos propostos; -----  

2.º - Aprovar, que o Posto de Venda – Loja n.º 7- Padaria, sito no interior do Mercado 
Municipal de Almodôvar, tenha como destino a venda de Pão, pastelaria e produtos afins;  

3.º - Aprovar que a hasta publica verbal para concessão do Direito de Exploração do 
Posto de Venda – Loja n.º 7 - Padaria, sito no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 20 de setembro de 2023 na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a Concessão do Direito de Exploração de um Posto de Venda – Loja 
n.º 7 - Padaria, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, seja efetuada aos 
interessados mediante arrematação em Hasta Pública Verbal, tendo em consideração 
a base de licitação de €500,00 (quinhentos euros), acrescida de IVA à taxa legal em 
vigor;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
€25,00 (vinte e cinco euros); --------------------------------------------------------------------------   

6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja 
n.º 7 - Padaria, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao 
arrematante que melhor preço oferecer; --------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; -----------------------------  

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------  
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9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 02 
DE DEZEMBRO DE 2020 SOBRE DOAÇÃO DE UMA CARRINHA DE 9 LUGARES À 
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE ALMODÔVAR – 
ALMOVIMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o email exarado em 04 de agosto de 
2023, pela Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, 
cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas, através do qual rejeita a doação de uma carrinha de 9 lugares, Marca 
FORD e com Matricula 03-20-ZD. ---------------------------------------------------------------------  

Continuando, Senhor Presidente fez uma sumula desta matéria e propôs, ainda que 
verbalmente, que seja revogada a deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal 
de 02 de dezembro de 2020, que aprovou a doação de uma carrinha de 9 lugares, Marca 
FORD e matricula - 03-20-ZD, à Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – Almovimento, para apoiar as suas atividades, tendo em consideração que a 
Associação demonstrou o seu desinteresse. ----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Revogar a deliberação de Câmara, de 02 de dezembro de 2020, que recaiu 

sob a epígrafe “1.7 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente com vista à 
doação de uma carrinha de 9 lugares, para a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 

Almodôvar – Almovimento” e aprovou a doação de uma carrinha de 9 lugares, Marca FORD 
e matricula - 03-20-ZD, à Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – 
Almovimento, para apoiar as suas atividades; -----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria; --------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.10 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA À DOAÇÃO DE UMA 
CARRINHA DE 9 LUGARES AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR:  ------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo Clube 
Desportivo de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 132/2023, exarada em 14 de 
agosto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe-se a alienação, a título gratuito, de uma carrinha de 
9 lugares, Marca FORD e com Matricula 03-20-ZD, ao Clube Desportivo de Almodôvar, 
para os fins solicitados – transporte de atletas do Clube Desportivo de Almodôvar para a 
frequência dos treinos e jogos.  ------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a alienação, a título gratuito de uma carrinha de 9 lugares, Marca FORD 

e matrícula - 03-20-ZD, à entidade Clube Desportivo de Almodôvar, para os fins 
solicitados – transporte de atletas do Clube Desportivo de Almodôvar para a frequência 
dos treinos e jogos, mediante acordo escrito a celebrar entre as partes; ---------------------  

2.º - Que os encargos inerentes à alteração da titularidade da viatura, 
designadamente, ao nível do registo automóvel, sejam suportados integralmente pelo 
Clube Desportivo de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria; --------------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO MOTO CLUBE, COM VISTA A APOIAR O 18.º ENCONTRO DE 
CICLOMOTORES ANTIGOS VILA DE ALMODÔVAR, BEM COMO O APOIO LOGÍSTICO 
SOLICITADO:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 125/2023, de 09 de agosto, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do 
qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, 
com vista à realização do 18.º Encontro de Ciclomotores Antigos Vila de Almodôvar, a 
realizar dia 3 de setembro de 2023. ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€500,00 (quinhentos euros), a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, destinada a 
fazer face a despesas inerentes ao evento, nomeadamente, à aquisição de TShirts, bem 
como respetivo apoio logístico, nos termos e com os fundamentos constantes no processo;   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 85080; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.12 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA PATINAGEM CLUBE DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO TORNEIO 
DE PATINAGEM DENOMINADO “IV TORNEIO DE PATINAGEM DA VILA NEGRA”, QUE 
IRÁ DECORRER NOS DIAS 16 E 17 DE SETEMBRO, BEM COMO O APOIO LOGÍSTICO 
SOLICITADO:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Associação 
Patinagem Clube de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 128/2023, exarada em 09 
de agosto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €2.600,00, a transferir para Associação Patinagem Clube 
de Almodôvar, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à organização do IV 
Torneio da Patinagem da “Vila Negra”. -------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante de €2.600,00 (dois mil e seiscentos euros), a transferir para a Associação 
Patinagem Clube de Almodôvar, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à 
organização do IV Torneio da Patinagem da “Vila Negra”. ---------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 85079;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.13 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO SCAV - SPORT CICLISMO ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR O 
ATLETA ALMODOVARENSE QUE IRÁ PARTICIPAR NA VOLTA A PORTUGAL EM 
BICICLETA JÚNIOR:  ------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
SCAV – Sport Ciclismo, acompanhado da Proposta n.º 126/2023, exarada em 09 de 
agosto, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no 
montante de €600,00 (seiscentos euros), destinado a apoiar o atleta Almodovarense 
que irá participar na Volta a Portugal (Júnior). -----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €600,00 (seiscentos euros), a transferir para a 
Associação SCAV – Sport Ciclismo, destinada a apoiar o atleta Almodovarense que irá 
participar na Volta a Portugal (Júnior);  -------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e  
compromisso n.º 85084; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.14 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENIL 
RECREATIVA E DESPORTIVA DE SÃO BARNABÉ, COM VISTA A APOIAR AS 
TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”:  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 124/2023, exarada em 
09 de agosto de 2013, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que a Câmara Municipal 
aprove a atribuição de um subsídio, no montante de 250,00€, destinado a comparticipar 
as despesas relativas à realização da tradicional “Festa de Verão”, que Associação Juvenil 
Recreativa e Desportiva de São Barnabé, promoveu nos dias 3 e 4 de agosto de 2023. ----  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, no montante de 250,00€, destinado 

comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a 
Associação Juvenil Recreativa e Desportiva de São Barnabé, promoveu nos dias 5 e 6 de 
agosto de 2023; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuiça o da presente comparticipaça o 
sejam suportados atrave s da rubrica orçamental, com a classificaça o econo mica: 04.07.01 
e compromisso n.º 85077; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.15 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAÇA 
E PESCA DE ODELOUCA, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE 
VERÃO” DE SANTA SUSANA:  -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 123/2023, exarada em 
09 de agosto de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que a Câmara Municipal 
aprove a atribuição de um subsídio, no montante de 250,00€, destinado a comparticipar 
as despesas relativas à realização da tradicional “Festa de Verão”, que Associação de Caça 
e Pesca de Odelouca, promoveu no dia 11 de agosto de 2023, em Santa Susana. ------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, no montante de 250,00€, destinado 

comparticipar as despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, promoveu no dia 11 de agosto de 2023, em Santa 
Susana; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuiça o da presente comparticipaça o 
sejam suportados atrave s da rubrica orçamental, com a classificaça o econo mica: 04.07.01 
e compromisso n.º 85078; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.16 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO XABASSA MOSQUITOS COM VISTA A APOIAR O VIII 
CONVÍVIO MOTARD:  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Xabassa Mosquitos, acompanhado da Proposta n.º 127/2023, exarada em 09 de agosto, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 
excecional, no montante de €900,00, destinada a fazer face às despesas inerentes à 
realização do VIII Encontro Motard na Aldeia dos Fernandes que se realizou em 26 de 
agosto de 2023. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião considerou que há discrepância deste apoio 
em relação aos outros, e questionou porquê que têm mais apoio que os outros? -----------  

O Senhor Presidente aclarou que recebem menos porque recebem o subsídio anual 
e mais outros apoios e estes apenas recebem este apoio. ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse discordar com a justificação e recorda 
que o Moto Clube tem atividades que trás gente para o concelho, a Patinagem vai realizar 
um evento que também trás muita gente a Almodôvar, o Scav vai levar um atleta à Volta 
a Portugal. As outras duas associações recebem 250,00€ e não têm mais atividade 
nenhuma durante o ano sendo que o Xabassa Mosquitos também têm muito pouca 
atividade e vai receber mais. ---------------------------------------------------------------------------    

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €900,00 (novecentos euros), a transferir para Associação Xabassa 
Mosquitos, destinada a fazer face às despesas inerentes à realização do VIII Encontro 
Motard na Aldeia dos Fernandes que teve lugar no dia 26 de agosto de 2023. --------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 85085;  --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.17 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
130/2023, exarada em 11 de agosto de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição de 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Liga Portuguesa Contra o Cancro - 
Movimento Vencer e Viver 

€750,00 1 Tranche Compromisso n.º 85175 
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Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a entidade em causa e para o ano de 2023.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na Proposta n.º 

130/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2023;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 17/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 19 DE JULHO DE 2023: ----------------------------------------------------------------------   

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 17/2023, 
de 19 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a Senhora Vereadora, Enf.ª 
Lucinda Maria Marques Jorge, não participou na aprovação da ata. ---------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de 
agosto de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.442.854,21 (um milhão, quatrocentos 
e quarenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e quatro euros e vinte e um cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€660.997,08 (seiscentos e sessenta mil, novecentos e noventa e sete euros e oito 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.103.851,29 
(dois milhões, cento e três mil, oitocentos e cinquenta e um euros e vinte e nove 
cêntimos).--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de julho de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  
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À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€9.945.663,73, sendo que €7.360.658,81 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.505.224,14 a receitas de capital e €1.079.780,78 a outras receitas. --------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €1.098.416,98, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2022. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JUL.2023, a dívida à guarda do tesoureiro era de €554.715,37, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €420.135,20 e a de capital a €134.580,17. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €2.854.249,50 dos quais €2.814.058,80 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €40.190,70 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – DEPÓSITO NA CONTA CAUCIONADA ABERTA JUNTO DO IGCP, DE 
MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, 
PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - 
AMPLIAÇÃO DOS PASSEIOS PEDONAIS E COLOCAÇÃO DE MURANTES ENTRE O PK 
0+900 E O PK 1+180 DA EN2 ROSÁRIO/ALMODÔVAR - ZONA D:  -------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 135/2023, exarada em 
14 de agosto de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos 
termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, que os montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da empreitada de obras públicas - Ampliação dos Passeios Pedonais e Colocação 
de Murantes entre o PK 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - Zona D, devidos 
ao Adjudicatário JASFEC - Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda., sejam 
depositados na Conta Caucionada aberta junto do IGCP. -----------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, que os montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, 
para reforço de caução, no âmbito da empreitada de obras públicas - Ampliação dos 
Passeios Pedonais e Colocação de Murantes entre o PK 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 
Rosário/Almodôvar - Zona D, devidos ao Adjudicatário JASFEC - Sociedade de 
Construções e Terraplanagens, Lda., sejam depositados na Conta Caucionada aberta junto 
do IGCP; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos 
a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta Caucionada aberta 
junto do IGCP, que por esta decisão será constituída;  --------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2.3 – PROCESSO 2023/300.40.511/7, RELATIVO A PARTICIPAÇÃO DE DANOS 
PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR;  -----------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou o Processo n.º 2023/300.40.511/7, bem como a 
informação n.º 18985, exarada em 29 de junho de 2023, pela Técnica Superior, Eng.ª 
Anabela Palma e fez uma sumula da matéria referindo, designadamente, que se trata da 
colocação do vidro de um veículo, que foi partido durante os trabalhos de jardinagem na 
Cova da Burra. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que, deste modo, estamos perante uma questão de 
Responsabilidade Civil Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, a qual se 
rege atualmente pelo disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de maio. -------------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar o pagamento de uma 
indemnização relativamente aos danos materiais que ascendem a €558,42 (IVA incluído), 
conforme cópia do orçamento que instrui o processo.--------------------------------------------  

 Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------  
1º - Aprovar atribuição de uma compensação, à requerente com processo n.º 

2023/300.40.511/7, no valor máximo de €558,42, com IVA incluído, a título 
indemnizatório, nos termos e com os fundamentos constantes no processo e em 
conformidade com o orçamento apresentado;  ----------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação do 
recibo comprovativo da despesa; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria; ----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.4 – PROCESSO 2023/300.40.511/8, RELATIVO A PARTICIPAÇÃO DE DANOS 
PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo n.º 2023/300.40.511/8, bem como a 
informação n.º 20019, exarada em 10 de julho de 2023, pelo Gabinete Jurídico, e fez uma 
sumula da matéria referindo, designadamente, que por causa da queda da pernada de 
uma árvore, a qual se localizava no estacionamento público sito em frente à EB 2/3 S Dr. 
João de Brito Camacho, foram alegadamente causados danos num veículo que se 
encontrava aí estacionado. Tais danos, de acordo com o requerimento apresentado, 
consistiram em riscos na pintura no lado da porta do condutor e no guarda-lamas 
esquerdo, ascendendo o custo da reparação dos mesmos a 307,50 € (IVA incluído), de 
acordo com o orçamento apresentado.  --------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que, deste modo, estamos perante uma questão de 
Responsabilidade Civil Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, a qual se 
rege atualmente pelo disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de maio. --------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar o pagamento de uma 
indemnização relativamente aos danos materiais que ascendem a €307,50 (IVA incluído), 
conforme cópia do orçamento que instrui o processo.--------------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1º - Aprovar atribuição de uma compensação, à requerente com processo n.º 

2023/300.40.511/8, no valor máximo de €307,50 com IVA incluído, a título 
indemnizatório, nos termos e com os fundamentos constantes no processo e em 
conformidade com o orçamento apresentado;  ----------------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado ao particular, mediante apresentação do 
recibo comprovativo da despesa; ---------------------------------------------------------------------  
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3º - Aprovar que os Serviços Municipais, se possível em articulação, designadamente, 
com o SEPNA, efetuem a vigilância do estado fitossanitário do património arbóreo do 
Município em todo o Concelho, com uma periodicidade mais adequada, para que se 
efetuem as diligências necessárias tendo em vista o corte dos ramos que se encontrem 
em perigo de queda e ao abate de árvores que se encontrem doentes ou mortas, e 
prevenir que sucedam novos casos como o objeto da informação n.º 20019; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – MINUTA DO CONTRATO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 3, NO 
ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO DO MÁRTIR E SANTO”: ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 22850, exarada pelo Gabinete 
Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Contrato de Trabalhos Complementares n.º 03 ao Contrato de Empreitada n.º 
92/2021 – Empreitada de Obras Publicas – Obras de Urbanização do Loteamento 
Municipal do Mártir e Santo, cujo adjudicatário é a empresa JASFEC - Sociedade de 
Construções e Terraplanagens, Lda. e, com um valor de contrato de €17.144,71 (IVA 
em regime de Autoliquidação), que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos 
teores aqui se dão como totalmente reproduzidos.    

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 03 ao Contrato de Empreitada n.º 92/2021 – Empreitada 

de Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal do Mártir e Santo;  
2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 

apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que 
se encontrem em falta; ----------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 857,24 € (oitocentos e cinquenta e sete euros e vinte e 
quatro cêntimos), correspondente a 5 % do preço contratual;  --------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
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seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

3.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 04 RELATIVOS À EMPREITADA DE 
OBRAS PÚBLICAS – “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DO MÁRTIR E 
SANTO”:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 23085, 
exarada em 14 de agosto de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “Assunto: “Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo” 
TRABALHOS COMPLEMENTARES IV DE ESPÉCIE E QUANTIDADE NÃO PREVISTA NO CONTRATO ------------  

- TRABALHOS COMPLEMENTARES IV DE ESPÉCIE E QUANTIDADE NÃO PREVISTA NO CONTRATO ------------------------  
A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa JASFEC - Sociedade de Construções e 

Terraplanagens, Lda. por Contrato celebrado em 25 de outubro de2O2L, pelo valor de 566.163,30€ 
e com um prazo de execução de 270 dias. -----------------------------------------------------------------------------  

0 Auto de Consignação da obra foi assinado em 17 de outubro de 2O22.-------------------------------  
A prorrogação do prazo para conclusão dos Trabalhos Complementares IV de espécie e 

quantidade não prevista no contrato é de 10 dias. --------------------------------------------------------------  
Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de "Obras de urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo" assenta a sua 

lógica de intervenção numa área de terreno em lote urbano com algumas construções existentes 
(casão e habitação privada) que se prende demolir. O terreno do futuro loteamento municipal confina 
com o edifício do Centro de Saúde e o antigo Hospital, atualmente devoluto onde se pretende construir 
um novo Lar de Idosos para a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar. A área de intervenção é de 
aproximadamente 7.701,58 m2, destinada a habitação, com lotes para habitação em banda, criar um 
lote destinado a equipamento de utilização coletiva (creche municipal) e espaços verdes. ---------------  

A proposta desenha-se tendo como linhas condutoras o contexto urbano onde o lote se insere assim 
como a topografia e os limites do terreno existente. No desenvolvimento do projeto foram tidos como 
pressupostos os seguintes pontos: --------------------------------------------------------------------------------------  

- Consolidar a frente urbana na Rua Prof, Dr. Fernando Pádua; --------------------------------------------  
- Minimizar as infraestruturas para o maior número de lotes possível; -----------------------------------  
- Localizar o equipamento de utilização coletiva num local de fácil acesso e com os seus limites 

contíguos com os edifícios públicos existentes; ----------------------------------------------------------------------  
- Respeitar a morfologia do terreno existente. ------------------------------------------------------------------  
Assim, devido à configuração do lote, desenharam-se duas ruas perpendiculares entre si de acesso 

ao lote, uma no limite do Centro de Saúde perpendicular à Rua Prof. Dr. Fernando Pádua e outra 
perpendicular à Azinhaga dos Passarinhos. Estas duas ruas criam uma área destinada à habitação 
que se desenvolve no sentido maior do lote com frente para a rua do Centro de Saúde e com frente 
para a nova rua. Na restante área localiza-se o lote destinado ao equipamento, com uma rua de 
sentido único destinada ao acesso a este edifício. Pela sua materialidade e dimensão difere das 
anteriores de modo a que esta seja uma rua de trânsito mais lento, de complemento ao espaço público 
associado a este edifício. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O equipamento de utilização coletiva localiza-se num plano mais recuado à via existente que liga 
as duas rotundas com os seus limites na continuidade do antigo hospital que será reabilitado para 
instalação de uma estrutura residencial para idosos. --------------------------------------------------------------  

Num dos extremos do loteamento, numa área junto aos equipamentos, localiza-se uma área de 
lixos, com possibilidade de ligação direta aos dois edifícios existentes e uma área destinada ao 
depósito de gás enterrado, assim como uma área verde de utilização coletiva. A outra área verde 
localiza-se em frente ao lote destinado ao equipamento de utilização coletiva, de forma a criar um 
filtro entre a via mais movimentada e ao mesmo tempo ser uma extensão e espaço de estar associado 
à população e aos utilizadores deste edifício. ------------------------------------------------------------------------  

Ao longo das novas vias é criado estacionamento, paralelo à via junto às habitações e 
perpendicular a esta de forma a aumentar o número de lugares junto ao lote do equipamento. Os 
passeios junto à área de habitação têm uma área livre de 1,60 m de largura, à qual se soma 2,50 m 
para os lugares de estacionamento e pequenas rampas que ligam a cota do passeio à cota da via. Na 
Rua Prof. Dr. Fernando Pádua, Azinhaga dos Passarinhos e junto ao lote do equipamento a largura 
mínima aumenta para 2,25m. No total são criados 11 lotes de habitação em banda com uma tipologia 
que permite ter em cada uma das casas um logradouro frontal e um a tardoz. -----------------------------  

No logradouro da frente é prevista uma área exterior coberta destinada a um lugar de 
parqueamento privado. O acesso ao lote, de carros e pessoas faz-se através do ponto mais alto de 
encontro com a rua, para que as águas pluviais no interior do mesmo possam ter pendente natural 
para o exterior e que seja possível o acesso de veículos ao interior do mesmo. -------------------------------  

Os dois portões de acesso, assim como as caixas para as infraestruturas de cada lote, localizam-se 
no mesmo ponto para que se consiga criar planos contínuos com a mesma materialidade. --------------  

Os acessos aos lotes serão feitos à face de dentro do muro exterior para que exista espaço para 
criar rampas que liguem a cota dos passeios à cota no interior de cada lote. --------------------------------  

O limite máximo de pisos nas habitações será de dois pisos acima da cota de soleira. -----------------  
O projeto prevê a utilização de materiais já existentes nas requalificações urbanas que foram 

realizadas nesta área. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
É utilizado para os passeios o mesmo material dos passeios em frente ao centro de saúde e casa 

mortuária (pavê) assim como lancil em betão no remate entre o passeio e as faixas de rodagem. ------  
O estacionamento será também em pavê, mas de cor diferente da destinada aos passeios. ----------  
As novas ruas serão em betuminoso, com exceção da rua em frente ao equipamento que também 

deverá ser em pavê para que a circulação automóvel seja feita de forma mais moderada. ---------------  
A proposta procura integrar-se na envolvente de forma harmoniosa criando e potenciando 

continuidades de percursos, materiais e mobiliário urbano, -----------------------------------------------------  
Descrição dos trabalhos complementares IV de espécie e quantidade não prevista no 

contrato, necessário para a exequibilidade e prossecução da obra. -------------------------------------  
Os trabalhos complementares resultam, em parte, de trabalhos de espécie e quantidade não 

prevista no contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alterados. --------  
Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos complementares, que se 

entende como mais significativos para o decorrer da obra: ------------------------------------------------------  
- Execução de reforço em betonilha ligeiramente armado para aplicação de pavimentos de 

alerta junto às passadeiras dos piões ------------------------------------------------------------------------------  
Os trabalhos complementares - "Execução de reforço em betonilha ligeiramente armado para 

aplicação de pavimentos de alerta junto às passadeiras dos piões", resultam do estacionamento 
indevido de veículos em cima dos passeios do loteamento, levando à destruição de pavimentos de 
alerta destinados a pessoas com mobilidade condicionada, junto às passadeiras de piões. ---------------  

0s munícipes e transeuntes que estacionam os seus veículos ligeiros e pesados em cima dos 
passeios rebaixados provocam a destruição rápida dos pavimentos recentemente aplicados. Para 
evitar que essa situação aconteça novamente a fiscalização comunicou ao empreiteiro que devia 
proceder ao amaciçamento da zona de passeio junto às passadeiras de piões, evitando assim uma nova 
destruição. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos a executar prendem-se com a remoção cuidada do pavê retangular existente nos 
passeios para se proceder à abertura de caixa com aproximadamente 0,20 m de profundidade para 
colocação de tout-venant, execução de betonilha ligeiramente armada com malhasol CQ38 e 
assentamento de pavimento cerâmico do tipo "alerta" para pessoas com mobilidade condicionada 
como acabamento final.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Outra intervenção passa pela reparação de pavimentos em pavê retangular, devido ao 
estacionamento indevido de camionetas e camiões na altura do evento FACAL que destruiu totalmente 
grande parte dos passeios na zona da rotunda. ---------------------------------------------------------------------  

O conjunto destes trabalhos complementares, contido neste grupo, irá representar um acréscimo 
de valor de 9.345,50€. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O conjunto de trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato, 
contido neste grupo, irá representar um acréscimo de 9.345,50€, relativamente ao valor do contrato 
da empreitada. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que: -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos complementares de espécie e quantidade não prevista no contrato irá 

acarretar um valor de 9.345,50€, conforme a "Proposta de trabalhos complementares de espécie e 
quantidade não prevista no contrato", apresentado em anexo. --------------------------------------------------  

- O valor apresentado no primeiro contrato adicional importa em 7.240,49€, e representa 1,28% 
do valor da adjudicação. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor apresentado no segundo contrato adicional importa em 5.162,50€ e representa 0,91 % 
do valor da adjudicação. 

- O valor apresentado no terceiro contrato adicional importa em 17.144,71€ e representa 3,03 % 
do valor da adjudicação. 

- O valor apresentado no quarto contrato adicional importa em 9.345,50€ e representa 1,65 % 
do valor da adjudicação. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor total dos quatro contratos adicionais é de 38.893,20€ 
(7.240,49€+5.162,50€+17.144,71€+9.345,50€J atinge o montante de 38.893,20€ correspondente a 
aproximadamente 6,87 % do valor da adjudicação, cumprindo assim o limite imposto pela alínea a) 
e b) do n.º 2 e do n.º 4 do Artigo 370.º da Lei n.º 30/202I de 21 de maio que altera o Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29 de janeiro denominado Código dos Contratos Públicos.----------------------------------------  

Estes trabalhos complementares enquadram-se no disposto n.º 1, alínea a) e b) do n.º 2 e do n.º 4 
do Art.º 370º da Lei n.º 30/2021 (CCP), que considera trabalhos complementares aqueles cuja espécie 
ou quantidades não esteja prevista no contrato e que "0 dono de obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante ... não possa ser efetuada 
por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de assegurar a permutabilidade ou 
interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações existentes" (alínea a) do n.º 2 do Art.º 
370º do CCP), sendo que a contratação de novo empreiteiro para efetuar estes trabalhos 
complementares poderia provocar um aumento de custos para o dono de obra (alínea b) do n.º 2 do 
Art.º 370º do CCP). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais, de acordo com o estabelecido no n.º 4 do Artigo 370.º do CCP na sua atual redação "O valor 
dos trabalhos complementares não pode exceder, de forma acumulada, 50% do preço contratual 
inicial" ou seja, o valor acumulado da soma de todos os trabalhos complementares que o dono de obra 
ordene executar ao empreiteiro geral não pode exceder os 50% do valor da adjudicação 
(283.081,65€). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ora, de acordo com o estabelecido na alínea b), n.º 2 do Art.º 27.º da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio 
que altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, que atesta a aplicabilidade deste novo diploma 
à empreitada de obras públicas em assunto.” ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares n.º 4 resultantes de espécie e 

quantidade não prevista em contrato na Empreitada de Obras Públicas – “Obras de 
Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informação n.º 23085 prestada pelos serviços; ------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos Trabalhos 
Complementares descritos, no valor estimado de €9.345,50, acrescidos de IVA à taxa 
legal em vigor, e o prazo de 10 dias, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação n.º 23085;-----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

3.3 – PEDIDO DE REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA, ESTABELECIDA PELO 
DECRETO-LEI N.º 18/2008, CCP, APRESENTADO PELA ENTIDADE "INDUGAL - 



 

 

ATA N.º 18/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.AGO.2023 

 

371 

 

CONSTRUÇÕES, S.A. NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS:  --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 23059, 
exarada em 14 de agosto de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: 2.ª Revisão de Preços - Empreitada "Complexo Multiusos - Campo das Eiras" -----------  
Exmo. Sr. Presidente António Bota,  ------------------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio dar conhecimento do cálculo da 2.ª Revisão de Preços da empreitada “Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras”, cujo empreiteiro geral é a empresa Indugal Construções, SA, Contrato 
de Empreitada datado de 28/12/2020 e o Auto de Consignação datado de 28/04/2021, o cálculo da 
2.ª Revisão de Preços tem o valor de 64.471,81€ + IVA.  -----------------------------------------------------------  
O empreiteiro geral após análise do 2.º Revisão de Preços informou que aceitava o cálculo, tendo sido 
o valor respetivamente cabimentado pelos serviços da DAF com n.º sequencial: 85173, aguardando-
se a respetiva fatura com o valor aceite.  -----------------------------------------------------------------------------  
O somatório da 1.ª Revisão de Preços (57.843,12€) + 2.ª Revisão de Preços (64.471,81€) perfaz a 
quantia de 122.314,93€ + IVA.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, deve dar-se conhecimento da presente informação aos membros do executivo 
em sede de reunião de câmara de dia 16/08/2023.” ----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a 2.ª Revisão de Preços da empreitada de "Complexo Multiusos - 

Campo das Eiras", bem como os encargos resultantes da 2.ª Revisão de preços, no 
valor global de €64.471,81, (sessenta e quatro mil, quatrocentos e setenta e um euros 
e oitenta e um cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, nos termos e com os 
fundamentos aduzidos na informação n.º 23059; -------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.4 – TEOR DA PROPOSTA DE TRABALHOS A MENOS RELATIVOS À EMPREITADA 
DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS: -------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 23064, 
exarada em 14 de agosto de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” – TRABALHOS A 
MENOS N.º 2 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

– TRABALHOS A MENOS N.º 2  ------------------------------------------------------------------------------------  
A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa INDUGAL Construções, SA por Contrato 

celebrado em 28 de dezembro de 2020, pelo valor de 1.460.000,00€ e com um prazo de execução de 
546 dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 28 de abril de 2021.  ----------------------------------  
A empreitada teve suspensa no período de 4 julho de 2022 a 4 de janeiro 2023, após aprovação 

do Auto de Suspensão em reunião de câmara datada de 07 de setembro 2022.  --------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” assenta a sua 

lógica de intervenção numa perspetiva de criar um ambiente de permanência ou de simples passagem 
agradável, pretendendo-se a criação de uma natureza da vida urbana, e tem como intuito torna-se 
uma das referências da Vila de Almodôvar, configurando como espaço de encontros, interações, 
conexões e de manifestações culturais e sociais.  --------------------------------------------------------------------  

A parcela municipal com uma área aproximada de 7.405,00 m2, onde está a decorrer a 
empreitada era um antigo campo de futebol, convertido haja alguns anos em local de eventos 
culturais e sociais, num local privilegiado no centro da Vila de Almodôvar. Nesta zona situam-se 
edifícios residenciais, moradias unifamiliares, comércio e alguns serviços. O projeto propõe devolver 
este espaço à utilização urbana coletiva, espaço que atualmente se encontra fechado e de acesso 
condicionado, dotando-o de condições para o usufruto coletivo de carater cultural, lazer ou 
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desportivo. A proposta prevista em projeto pretende marcar este espaço pela modernidade, 
programaticamente rica mas de funcionalidade eficaz.  ----------------------------------------------------------  

O projeto em execução contempla 2 edifícios colocados estrategicamente com o intuito de criar 
pontos estruturantes na utilização do espaço.  ----------------------------------------------------------------------  

A praça que se denomina por “Campos das Eiras” carateriza-se pela sua estética e funcionalidade, 
foi criada para ser multifacetada, e tem como caraterística a interação e o movimento. Este local 
(praça) é possível sentar-se e observar-se tudo em redor com uma vista abrangente sobre o recinto, 
enquanto do lado oposto se pode interagir ou dinamizar com o espaço público com inúmeras 
atividades em simultâneo. Na praça está contemplado em projeto a execução de um parque infantil, 
mobiliário urbano, uma fonte com repuxos dinâmicos e um recinto para montagem de palcos e/ou 
exposições.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 1: Pretende ser o marco no espaço urbano, assinala a entrada principal da praça. O 
edifício desenvolve-se em 2 pisos, no piso -1 destinado ao “Centro Interpretativo do Medronho” e no 
piso 0 a zona de restauração e esplanada com uma vista privilegiada sobre a praça e toda a zona 
envolvente.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O centro interpretativo do medronho tem no seu interior o museu, uma loja de apoio à atividade, 
instalações sanitárias e espaço de arrumos, a entrada será feita através de um amplo átrio exterior 
situado entre a Rua dos Celeiros e a Rua das Eiras.  ----------------------------------------------------------------  

No piso 0 situa-se o espaço destinado à restauração e bebidas, abrange o bar, restaurante, 
gelataria, uma ampla esplanada, vestiários para funcionários e instalações sanitárias para os clientes 
e transeuntes, entre outras valências que este espaço pode contemplar. O acesso a este espaço de 
restauração é feito pela praça principal através de escadas situadas na Rua dos Celeiros, na Rua das 
Eiras e Rua da Antiga Feira.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 2: Este edifício desenvolve-se apenas num piso com instalações sanitárias, camarins, 
zona técnica e arrumos. O espaço destinado aos camarins tem como finalidade dar apoio a eventuais 
espetáculos que possa vir a ocorrer na praça principal.  ----------------------------------------------------------  

Na praça principal estão previstas infraestruturas de águas, pluviais, eletricidade e 
telecomunicações para dar apoio aos mais variados eventos sejam eles culturais como festivais de 
música e dança, gastronómicos, exposições variadas e também para conferências e seminários.  ------  

Descrição dos Trabalhos a Menos da empreitada  --------------------------------------------------------  
Estes trabalhos a menos resultam, em parte, de trabalhos de quantidade prevista no contrato ou 

por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alteradas, devido às sucessivas alterações 
introduzidas ao projeto inicial.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos contemplados por lapso em 
auto de medição constituindo trabalhos a menos, que se entende como mais significativos para o 
decorrer da obra:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Alterações ao projeto inicial - instalações sanitárias do café/bar, caixilharia de alumínio 
e vidro duplo no espaço do café/bar, suprimir equipamento tipo plataforma elevatória para 
pessoas com mobilidade condicionada e armários para café/bar;  --------------------------------------  

Os trabalhos suprimidos ou trabalhos a menos – “Alterações ao projeto inicial - instalações 
sanitárias do café/bar, caixilharia de alumínio e vidro duplo no espaço do café/bar, suprimir 
equipamento tipo plataforma elevatória para pessoas com mobilidade condicionada e 
armários para café/bar”, resultam de alterações ao projeto inicial solicitadas pelo Dono de Obra 
para o edifício 1 – Museu/Café/Bar, esta alterações transformaram a copa/café/bar em restaurante 
com cozinha industrial para permitir que se confecione alimentos, dando apoio aos eventos efetuados 
na Praça principal e a realização de eventos de natureza gastronómica, mas também que possibilite 
o aluguer deste espaço para empresas de “catering”ou concessão do espaço a empresa externa. -------   

As instalações sanitárias do espaço destinado a café/bar, agora restaurante tiveram de ser 
drasticamente alteradas para cumprir as exigências funcionais e de diplomas de legislação para 
espaço de restauração. Foi necessário alterar a configuração do espaço destinado às instalações 
sanitárias para clientes/utilizadores e criar balneários destinados aos funcionários/colaboradores 
para ambos os sexos.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estas alterações à nova configuração do espaço de restauração levaram a que se suprimisse loiças 
sanitárias, torneiras, bancadas e equipamentos (secadores de mãos, dispensadores de papel, 
dispensadores de sabão, barras de apoio para pessoas com mobilidade condicionada, entre outros).  -  

Relativamente, às alterações das caixilharias de alumínio, estas resultam do aumento da área 
destinada à sala de refeições do restaurante e também das alterações referentes à nova configuração 
do espaço de cozinha.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Os armários do café/bar e a plataforma elevatória foram eliminados, devido às alterações 
introduzidas ao projeto inicial não fazendo sentido no atual panorama o seu fornecimento e 
montagem.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os conjuntos de trabalhos suprimidos do mapa de quantidades previsto no contrato que não serão 
executados/realizados e que irão constituir “Trabalho a Menos” representa o valor de -34.892,89€, 
relativamente ao valor do contrato da empreitada.  ---------------------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta -----------------------------------------------------------------------------------------------   
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos contemplados por lapso em auto de medição de trabalhos contratuais por 

parte do empreiteiro geral e da fiscalização que irão constituir um trabalho a menos tem o valor de -
34.892,89€, conforme a “Proposta de trabalhos a menos”, apresentado em anexo.  ------------------------  

- O valor deste trabalho a menos atinge o montante de – 34.892,89€ correspondente a 
aproximadamente 2,39% do valor contratual, estando de acordo com n.º1 do Artigo 379.º (Trabalhos 
a menos) do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código dos Contratos Públicos na 
sua actual redacção. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A presente informação foi analisada tecnicamente pelo diretor de fiscalização 
considerando-se em condições para ser submetido à aprovação ao órgão executivo em sede de 
reunião de câmara de dia 16 de agosto de 2023.” -------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  
1º Aprovar os trabalhos a menos, no valor de €34.892,89 (trinta e quatro mil e 

oitocentos e noventa e dois euros e oitenta e nove cêntimos), nos termos e com os 
fundamentos propostos na informação supracitada; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PROJETO DE NORMAS DISCIPLINADORES DO FESTIVAL DA JUVENTUDE 
“SUMMEREND 2023”:  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Disciplinadoras do VIII 
Festival da Juventude – “SummerEnd 2023”, promovido pela Câmara Municipal de 
Almodôvar, e que terá lugar nos dias 08 e 09 de setembro de 2023, que estabelecem as 
condições gerais de participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua 
vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 
aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o término do referido evento 
(incluindo a desmontagem dos Stands e limpeza do espaço).  ----------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente, que foi adjudicado a uma empresa mas a Câmara 
como promotor define as normas, a cedência das Piscinas, etc. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou por que valor foi adjudicado o 
festival a essa empresa?---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo referiu que se o festival foi adjudicado a uma empresa sem que a 
Câmara tivesse conhecimento, vão agora aprovar umas normas se não tiveram 
intervenção no concurso?  ------------------------------------------------------------------------------  

Já estão os bilhetes à venda e o seu valor está nas normas a aprovar? --------------------  
Se o Senhor Presidente decidiu a adjudicação também poderia ter aprovados as 

normas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Já foi adjudicado, já vendem bilhetes, sem que a Câmara tenha conhecimento, devia 

era tudo vir à Câmara para se ver todo o processo, como por exemplo o cartaz e colocar 
um “travão” no preço dos bilhetes. -------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que em sua opinião não era necessário 
recorrer a uma empresa tendo em conta que os primeiros festivais foram organizados 
com os recursos humanos do Município e correram muitíssimo bem. ------------------------  
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Prosseguindo, questionou se a receita é para a Câmara ou para a empresa? ------------  
Questionou igualmente para quem ficaria a limpeza do espaço? ---------------------------  

O Senhor Presidente referiu que foi adjudicado a uma empresa por 60 mil euros. ---  
Mais aclarou que não poderia aprovar as normas porque por exemplo a cedência de 

espaço não é da sua competência. --------------------------------------------------------------------  
Esclareceu ainda que a limpeza do espaço, a cedência das Piscinas e a montagem de 

três tendas são da responsabilidade da Câmara, todo o resto é por conta da empresa. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se sente desconfortado com 
situações como esta, de ter de aprovar umas normas sem conhecer todo o processo, 
acrescendo que é uma iniciativa da Câmara e como tal a Câmara devia conhecer. ----------  

Quais as empresas que foram convidadas e qual o valor apresentado? -------------------  
Solicita o Caderno de encargos da adjudicação. ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente, aclarou que apesar da competência ser sua, faz sentido que 
traga à Câmara e para o ano assim o fará. -----------------------------------------------------------  

Quanto às empresas e aos valores não sabe de cor mas poderá trazer na próxima 
reunião. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

As Normas disciplinadoras em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas 
e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido. ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 
alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por maioria, com a 
abstenção do Senhor Vereador António Sebastião, deliberou:  --------------------------------  

1.º - Aprovar as Normas Disciplinadores do VIII Festival da Juventude SummerEnd 
2023; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas Disciplinadores 
do VIII Festival da Juventude SummerEnd 2023, bem como publicadas na página 
eletrónica do Município;  -----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE OS 
ENCARGOS INERENTES À PASSAGEM, EM ALMODÔVAR, DA 84.ª VOLTA A 
PORTUGAL EM BICICLETA, QUE DECORRERÁ ENTRE 9 E 20 DE AGOSTO;  -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
informação n.º 22934, pela Chefe da DISECDJ, que se transcreve: -----------------------------  

“ASSUNTO: 84.ª Volta a Portugal em Bicicleta -----------------------------------------------------------------  
Considerando a realização da 84.ª Volta a Portugal em bicicleta, informo V.Ex.ª o seguinte: -  
- No próximo dia 12 de agosto, Almodôvar irá receber a 3.ª etapa, da 84ª edição da Volta a 

Portugal em Bicicleta, que se realiza entre os dias 9 a 20 de agosto;  ----------------------------------------  
- Um atleta do Concelho de Almodôvar (considerado favorito) irá participar na referida prova 

(Henrique Casimiro);  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- o desporto, juventude são duas das áreas em que o Executivo pretende apostar e desenvolver. 

Como tal, a meta volante em Almodôvar, da 3.ª etapa, com um percurso dentro do Concelho, 
representa um dos momentos importantes da Volta, que permite convergir aqueles dois objetivos num 
contexto desportivo de grande relevância, com grande projeção nacional;  -------------------------------  

- o logótipo do Município irá estar patente em todos os meios disponíveis no evento, representando 
assim uma excelente oportunidade de promoção do Concelho;  -------------------------------------------------  

- para a realização do evento, está em causa um conjunto de logística, não menos importante, que 
passa nomeadamente, recolha de resíduos e limpeza urbana e condicionamento de trânsito.  ---  

Neste sentido, solicita-se o despacho de V.Ex.ª para autorização da despesa para realização 
desta etapa, cujo valor é de 5.000,00€ + IVA e também autorização para que os serviços competentes 
possam proceder à logística que se prende com a limpeza e condicionamento de trânsito. ------------  
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A presente informação, com o devido despacho de V.Ex.ª, deverão ser remetidos para ratificação 
na próxima reunião de Câmara.” ---------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de €5.000,00 (cinco mil euros) a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, a transferir para a Podium Events, com vista a apoiar a 3.ª etapa, da 84ª 
edição da Volta a Portugal em Bicicleta, que Almodôvar acolheu no pretérito dia 12 de 
agosto; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 85191; --------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Aprovar o apoio logístico essencial à realização da referida prova, 
nomeadamente a gestão de estacionamento e assegurar a limpeza do local; ----------------  

4.° - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camararia que recaiu sobre a presente matéria; --------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 - PEDIDOS EXTEMPORÂNEOS, FORMULADOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
ATL/2023:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou os processos com entrada de mydoc n.º 10249, 
9755 e 9754, atrave s dos quais sa o indicados os tra mites efetuados e descritas as 
situaço es que conduziram a  entrega fora de prazo das inscriço es no ATL 2023.  -----------  

Prosseguindo, solicitou que o executivo autorize excecionalmente a aceitaça o destas 
inscriço es extempora neas para frequentar o ATL 2023, uma vez que foram justificados os 
motivos e tendo em consideração que ainda existem vagas. ----------------------------------------  

Analisado o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Deferir excecionalmente os pedidos com entrada de mydoc n.º 10249, 9755 e 

9754, tendo em consideração a fundamentação apresentada, constante dos Processo em 
apreço;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.4 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 133/2023, exarada em 14 de 
agosto, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  ---------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2023/650.10.103/97, para a despesa de aquisição de bens de primeira necessidade, no 
valor total de €150,00 (cento e cinquenta euros);  -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2023/650.10.103/97, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 133/2023;  -----------------------------------------------------------  
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2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromisso n.º 
85212;   ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS:  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou 
a delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito.  ----  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO DIREITO 

LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito legal de 
preferência, com o período compreendido entre 11 a 22 de julho de 2023. ------------------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades 
promovidas pelo Gabinete de Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, Dra. 
Jamília Machado, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: 
DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas dezasseis horas e cinquenta minutos. ------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 

 


